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RESUMO:
Esse estudo faz uma reflexão acerca 
da relação do maracatu de baque sol-
to com os setores da indústria cultural 
e de eventos turísticos em Pernambu-
co. Busca-se entender a engrenagem 
economia-turismo-patrimônio cultural, 
que esboça e define o formato oficial 
do carnaval recifense, a fim de refletir 
acerca dos efeitos das políticas públicas 
de cultura e turismo - assentados sobre 
pilares de valorização econômica e sus-
tentabilidade - para grupos de tradição.
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ABSTRACT:
This research proposes a reflection 
about the relation between the baque 
solto maracatu and the cultural and tou-
rism industries in Pernambuco, Brazil. It 
aims at understanding the economy-
-tourism-cultural-heritage gear that 
drafts and defines the official format of 
carnival in the city of Recife. In doing 
so, it reflects upon the effects of public 
politics of culture and tourism - based 
on pillars of economic valuation and 
sustainability - on traditional groups.
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INTRODUÇÃO

Existem duas manifestações distintas chamadas maracatu em Pernambuco: o 

de baque virado ou nação (de matriz africana, ligado ao Candomblé, com forte pre-

sença de tambores – as alfaias – e maior incidência na capital do Estado) e o de baque 

solto, de orquestra ou rural1.

De matriz indígena, o maracatu de baque solto2 é uma expressão cultural que 

nasce nos territórios dos engenhos canavieiros da Zona da Mata Norte pernambuca-

na, em meio às celebrações de escravos e de trabalhadores livres. Uma brincadeira, 

portanto. Momento de diversão em meio à rotina pesada da monocultura, respiro 

alegre enquanto dureza resumia o universo dos trabalhadores do corte da cana. Por 

isso, quem brinca o maracatu de baque solto é também folgazão: aquele que folga 

(IPHAN, 2013).

Compõem o universo do brinquedo os caboclos de lança (guerreiros com guia-

das em punho que defendem o grupo, personagens mais conhecidos do baque sol-

to), o arreiamá (protetor espiritual da tribo – aquele que arreia o mal, tira o mal, joga 

o mal por terra), o bandeirista (que porta o estandarte), a corte real com rei, rainha, 

dama do paço e a boneca calunga, a ala das baianas, a burrinha calú (que com um 

chicote vem abrindo espaço para o grupo passar), o caçador, e o casal Catita (ou Ca-

tirina) e Mateus (personagem do Cavalo Marinho que carrega sempre uma bexiga de 

porco cheia de ar na mão). O terno de músicos, o mestre e o contramestre comple-

tam o cortejo.

De cunho religioso, envolve tradições caboclas, rituais da Jurema Sagrada e do 

Catimbó, dança, música e poesia de improviso. Folgazões mais velhos contam que o 

maracatu foi se formando aos poucos, como coisa de índio, misturado com os outros 

brinquedos que já estavam incorporados à região: cavalo-marinho, caboclinhos, rei-

sados, cantorias de repente de viola. De fato, é patente a influência de outras expres-

sões culturais dentro do maracatu – seja na forma de anunciar o corpo nas manobras 

1 O objeto de estudo desta  pesquisa foi definido a partir da prática profissional do Escritório Téc-
nico do IPHAN em Olinda e defendido no Mestrado em Preservação do Patrimônio Cultural do 
Brasil em 2020.
2 Neste artigo, os termos baque solto, maracatu ou MBS são usados para falar do maracatu de baque 
solto.
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da dança, de soltar as loas e toadas, de produzir o baque (o ritmo, a musicalidade), de 

compor o figurino ou de incorporar os personagens3.

Profundamente ligado ao ciclo carnavalesco, o baque solto vem ampliando 

sua visibilidade e sua atuação ao longo dos tempos (sobretudo a partir dos anos 90 

do século XX) através de contratações de grupos e folgazões em campanhas publi-

citárias, palestras, festivais, eventos políticos, congressos acadêmicos e projetos cul-

turais independentes aprovados em editais de incentivo. Movimentando a economia 

da manifestação o ano todo, essa nova demanda acarreta mudanças em conteúdos 

simbólicos e performáticos dos grupos, no tocante às evoluções4, aos emblemas, à 

dinâmica interna, à plasticidade dos adereços, à poesia, aos seus cantos. É sobre es-

sas relações estabelecidas a partir destes outros contextos que pretendo me debru-

çar aqui.

Proponho, pois, refletir acerca dessas mudanças decorrentes de fatores ex-

ternos às práticas culturais da manifestação. Não me coloco, no entanto, no papel 

definidor dos rumos e enquadramentos que os grupos devem assumir. Minha inten-

ção com essa pesquisa é contribuir com a discussão relativa à patrimonialização do 

maracatu de baque solto e seus usos sustentáveis, econômicos, culturais e turísticos 

a partir da minha vivência enquanto gestora, pesquisadora, produtora cultural e en-

tusiasta da manifestação.

O fluxo transitório das manifestações populares não é uma singularidade de 

um contexto específico, como o caso do baque solto. Patrícia Osório (2011) identifi-

cou, no contexto dos Siriris e Cururus no Mato Grosso, grupos tradicionais que passa-

ram a assimilar trechos da música pop sertaneja. Hermano Vianna (2005), por outro 

lado, diz que em manifestações amazonenses essas transformações acontecem com 

certa naturalidade:

É – sem dúvida nenhuma – interessante a maneira decidida e ousada, sem 
hesitação ou pudor, que o povo do Amazonas (tanto nas periferias quanto 
nos órgãos do poder público) cria e recria suas festas, ao mesmo tempo 
em que, no discurso oficial e no senso comum, legitima o que faz como 
se estivesse apenas seguindo uma tradição secular, do mais puro folclore 
(VIANNA, 2005, p. 305).

3 As impressões acerca desta questão são recorrentes nas conversas informais entre brincantes e mes-
tres. Adiel Luna e Manoelzinho Salustiano compartilham desta narrativa.
4 Chamamos de evolução o cortejo do baque solto ou o dançar de um caboclo de lança.
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Apesar de encontrarem resistência em algumas situações, as transformações 

do brinquedo não têm sido incomuns no baque solto – seja no ambiente da sambada 

ou do cortejo5; seja na esfera interior dos grupos ou na reação por parte de jorna-

listas, gestores, pesquisadores e apreciadores. Com frequência, identifica-se argu-

mentos que defendem que o contato com a indústria cultural deturpa as raízes e os 

fundamentos das tradições – algo entendido como negativo. Esse movimento crítico 

considera que as inovações destroem aquilo que o povo deveria cultivar como verda-

deiro, tendo uma atitude de respeito diante das regras passadas há tanto tempo de 

geração a geração (VIANNA, 2005, p. 305).

Ainda que um debate relativo à pureza do brinquedo exista dentro do univer-

so dos mestres e folgazões e que, neste contexto específico, faça sentido, a idealiza-

ção da originalidade das manifestações tradicionais não deve compor diretrizes para 

a elaboração e execução das políticas de preservação. Fora deste contexto, ainda 

que sejam bem-intencionadas, estas defesas acabam sendo insustentáveis e muitas 

vezes infrutíferas. As brincadeiras tradicionais mantêm-se em diálogo com o mundo 

contemporâneo, transformando-se, assumindo novos formatos, abolindo algumas 

práticas e incorporando outras novas – fluxo que as mantém vivas e atuantes.

No entanto, elementos mais recentes, decorrentes da atuação da gestão pú-

blica sobre as culturas tradicionais merecem um olhar crítico mais atento. Refiro-me 

às interferências das políticas públicas e do mercado consumidor turístico-cultural 

nos processos dos grupos, mestres e brincantes, que modula as manifestações adap-

tando-as a uma oferta de produtos e acelerando sua comercialização – trazendo, as-

sim, outros componentes para esse arcabouço que merecem ser investigados.

DO TERREIRO PARA O PALCO

Com o período da estiagem e a colheita da cana, que acontecem a partir de 

setembro, chega o momento de agitação da caboclaria. Brinca-se o maracatu nos 

5 As sambadas são as festas promovidas pelos maracatuzeiros em seus terreiros, onde o mestre do 
grupo, os músicos e os caboclos passam a noite bebendo, comendo, improvisando versos e fazendo 
as manobras. Os cortejos são formatos de apresentações que acontecem sobretudo nos ciclos 
carnavalescos e em festivais promovidos pelo poder público. Em muitos casos, o final do cortejo se dá 
num palco, onde mestre, contramestre e terno de músicos recitam versos.
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finais de semana, depois de cinco dias de trabalho árduo entre os corredores da ca-

na-de-açúcar. O momento de lazer desses homens dos engenhos tem dois formatos: 

os ensaios e as sambadas. Os ensaios acontecem na sede do grupo ou numa ponta 

de rua próxima a ela – geralmente com o suporte logístico de uma venda ou bar. 

Como o nome sugere, é quando o grupo ensaia seus desfiles do carnaval, envolve, 

portanto, treino e organização. O mestre experimenta as loas, o terno testa o baque, 

os caboclos dançam e simulam os movimentos orquestrados do cortejo, as baianas e 

a corte se preparam para a festa. A brincadeira vai assumindo um formato mais rotei-

rizado. As sambadas são diferentes, reuniões por excelência dos maracatuzeiros, são 

verdadeiras festanças que varam a madrugada e costumam acabar com o amiudar do 

dia. Trata-se de encontros entre dois grupos de maracatus e abrigam um dos momen-

tos mais fascinantes do brinquedo: os desafios poéticos entre os mestres de grupos 

adversários, verdadeiros torneios de repentes6. Merecem, portanto, destaque. Adiel 

Luna diz:

O ensaio e a sambada são necessidades de primeira ordem de um mara-
catu. Eu digo no que ele precisa em termos de sua essência pra ser uma 
brincadeira consistente, né?, pra ser uma brincadeira coerente, digna. No 
ensaio, o maracatu faz a manobra, corrige alguns elementos, assevera al-
guns compromissos, seus trabalhos espirituais. Cada vez mais comum a 
presença de quatro, seis, dez às vezes muito mais, mestres sambadores, 
inclusive de outras nações que se encontram ali nesse congraçamento. En-
tão, é um momento de festa de verdade pro maracatuzeiro, o ensaio! A 
sambada é um outro momento natural e de festa verdadeira. É o encontro 
de dois mestres sambadores de duas brincadeiras diferentes ali – são os 
porta-vozes daquela brincadeira. Então é o mestre sambador, que é quem 
representa o discurso do seu povo, encontra com o porta-voz da outra 
brincadeira e eles vão debater, palestrar e medir forças pra, dali, sair, no 
entendimento do povo, quem tem a maior profundidade poética, filosófica 
ou mais, vamos dizer, prático dentro da questão do versejo, da oração, da 
rima, da métrica, quem tem mais destreza dentro da versificação. Isso são 
movimentos da rotina de um maracatu de necessidade real. De profundida-
de enquanto brinquedo, manifestação de essência e de raiz. (Informação 
verbal)7.

As sambadas de maior porte acontecem numa praça principal da cidade ou 

em frente à sede de um dos dois grupos que vão duelar madrugada adentro ou no 

interior do terreiro. Os fogos de artifício sinalizam o início da festa, enquanto os ca-

6 Hábito ancestral, o repente (versos improvisados) influenciou a brincadeira do maracatu a partir do 
contato com a cantoria de viola – tão comum na região - e hoje é indissociável da festa de caboclos.
7 Depoimento fornecido por Adiel Luna, Carpina, em 23 de fevereiro de 2019.
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boclos de cada grupo se dispõem de lados opostos, prontificados próximos aos seus 

mestres e ternos de músicos. O mestre anfitrião abre o duelo. Ele dá vários cortes 

de apito curtos e rápidos para avisar ao terno que a brincadeira vai começar. Depois 

da chamada, o terno entra com um ritmo também acelerado e permanece assim até 

o mestre dar um corte de apito longo. Controlando tudo o que acontece, ele entoa 

seus versos enquanto todos permanecem em silêncio, agachados no chão (a caída 

do caboclo). Assim que termina, ele faz novo corte de apito e dá o sinal: o terno volta 

a tocar e seus caboclos partidários levantam-se fazendo as manobras e batendo os 

cacetes de madeira contra o chão, saltando e se agachando – vibrando pelo o que foi 

dito e sinalizando que a batalha poética foi ganha. Em seguida, o mestre do maraca-

tu visitante responde o desafio, também improvisando no verso, e seus caboclos é 

que fazem a evolução dessa vez. Na medida que a noite avança e que a ingestão de 

bebidas cresce, a rivalidade fica mais aflorada. Os versos tornam-se mais agressivos, 

desafiadores e as batidas do terno ficam mais curtas, para dar menos tempo do outro 

mestre pensar na resposta versada. É um momento de grande excitação de ambos 

os lados e exige concentração, velocidade de raciocínio e língua afiada dos mestres. 

Sempre perto de alguma birosca (no meio do canavial ou no centro da cidade), be-

be-se muita cachaça e azougue – uma mistura violenta de álcool, azeite e pólvora, 

que ocasiona graves problemas de saúde nos maracatuzeiros já na meia idade. É um 

momento intenso.

Aos pés de cada terno, ao longo da noite, o público vai depositando bebidas 

alcoólicas: cachaça, vodca, cerveja, whisky... o que tiver. O maior montante de garra-

fas sinaliza o mestre que está vencendo a peleja (a bebida simboliza os troféus, aque-

le que tiver mais, pode abastecer melhor seu povo). Por isso, é muito comum que 

os mestres incentivem em seus versos as pessoas presentes a comprarem bebidas 

para seus caboclos. Pedem, sobretudo, aos ilustres que vão assistir a sambada – um 

político, um empresário da região, um gestor público ou um artista. Nessa festa, com-

parecem hoje mulheres, homens, velhos, crianças, comunidade local e turistas. É, em 

geral, uma enorme folia. Este é basicamente o roteiro da brincadeira do maracatu 

quando ele acontece no terreiro - experiência bastante distinta da encontrada nos 

cortejos e nas apresentações na festa oficial.
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No Carnaval, os caboclos exibem-se para milhares de espectadores e várias 

equipes audiovisuais com transmissão nacional. Essa visibilidade, acanhada há algu-

mas décadas, faz crescer o interesse pelo maracatu e os diversos olhares sobre esse 

universo vêm contribuindo bastante para a produção de conhecimento sobre os gru-

pos, folgazões e liturgias. 

A apresentação de um grupo de maracatu, portanto, envolve o público de 

maneira bem distinta a depender do local onde acontece. Na sambada, o espectador 

é atento e desfruta ali da alma da brincadeira. A relação desse público é territorial, 

existencial (MENESES, 2009). Num palco ou em qualquer outro espaço distante do 

terreiro, onde os grupos são, para o público, quase que exclusivamente um elemento 

exótico, acontece diferente. Trata-se de uma contemplação externalizada, de uma 

atividade desterritorializada, desprendida da habitualidade (MENESES, 2009). Os es-

pectadores admiram a plasticidade do brinquedo, o movimento e as cores vindo das 

manobras, mas não atentam para a munganga8 do caboclo, nem pro verso do mestre. 

Poucos se interessam pela complexidade da manifestação. Entende-se a apresenta-

ção como algo bonito de se ver, desde que não se estenda por mais que dez minutos. 

Num paralelo à célebre charge debatida por Ulpiano Menezes (2009) em que 

uma velhinha é retratada orando numa catedral enquanto um grupo de turistas visita 

o mesmo espaço (e o guia reclama da senhora dizendo que sua prece estaria atrapa-

lhando o passeio), o uso que os maracatuzeiros fazem do bem cultural é qualificada-

mente existencial, em contraposição ao uso cultural que turistas fazem da mesma 

festa. “O uso cultural da cultura, ao invés de estabelecer uma interação das represen-

tações e práticas, privilegia as representações que eliminam as práticas” (MENEZES, 

2009, p.29).

Ulpiano Menezes, no entanto, assume que não se pode negar o partilhamen-

to dos bens. Ao contrário, uma vez que inevitável, essa partilha deve ser estimulada. 

Para o pesquisador, a grande referência deveria ser exatamente esse potencial de 

interlocução: o que é bom é para ser dividido – e se trouxer benefícios econômicos, 

tanto melhor.

A dinâmica decorrente deste consumo, sobretudo grupos da Região Metropo-

8 Munganga é uma expressão nordestina que indica trejeitos faciais e corporais, caretas.
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litana do Recife que mantém proximidade com as indústrias culturais, de turismo, dos 

meios de comunicação e das instituições governamentais, tem sido observada por 

alguns autores (OLIVEIRA, 2010; ESTEVES, 2016; VICENTE, 2005; MEDEIROS, 2005). O 

recente contexto ostenta tanto a conquista de acesso a ferramentas de fomento – 

como editais governamentais e não governamentais através da Lei Rouanet –, quan-

to o aprimoramento das técnicas de coreografia e de confecção de indumentárias. O 

que acarreta, então, a existência desses momentos tão destoantes para os maraca-

tuzeiros? Quais as inquietações a respeito desses cenários díspares? Em que medida o 

mercado turístico e as políticas públicas afetam a manifestação? Estaria, ao contrário, 

o maracatu usufruindo positivamente de um espaço de visibilidade privilegiada? As 

mudanças significativas pelas quais atravessam, contribuem ou prejudicam? Preten-

demos ajudar a refletir sobre esse panorama.

Berghe e Keyes (1984, apud Grünewald, 2001) dizem que:
 
Parte do exotismo buscado pelas crescentes hordas de turistas é inerente 
na fronteira étnica que separa turista do nativo. Turismo necessariamente 
envolve contato com nativos através de uma barreira cultural. Isso é ver-
dade mesmo em situações onde o turista não busca ativamente exotismo 
étnico, e está primariamente interessado em paisagens, monumentos (...) 
(2001, p. 306).

As pesquisadoras Carla Borba e Margarita Barreto (2015) diagnosticaram que, 

desde 1980, o segmento do turismo cultural9  surgiu enquanto potente alternativa 

ao mercado sol e praia, que vinha em crescente trajetória desde a década de 1950 – 

tanto em aspectos econômicos, quanto em quantitativo de público. Os novos perfis 

consumidores passaram a procurar, a partir de então, destinos agradáveis aliados a 

contextos históricos, patrimoniais e culturais. Esse turista, mais exigente, também 

despertou para preocupações socioambientais, impulsionado pelo debate da susten-

tabilidade.

9 O Ministério do Turismo entende por turismo cultural “atividades turísticas relacionadas à vivência 
do conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, 
valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura”. Grünewald lembra que Wood 
(1984) contrapõe turismo étnico e turismo cultural. Segundo este, “turismo étnico poderia ser defini-
do pelo seu foco direto sobre pessoas sobrevivendo uma identidade cultural cuja singularidade está 
sendo comprada por turistas (...)”, enquanto que turismo cultural seria “em termos de situações 
onde o papel da cultura é contextual, onde seu papel está para moldar a experiência do turista de uma 
situação em geral, sem um foco particular sobre a singularidade de uma identidade cultural específica” 
(GRÜNEWALD, 1999, p. 306).
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Em resumo, o novo formato de pacotes teria que demonstrar preocupações 

com a diminuição do impacto negativo de um certo tipo de turismo, assim como ser 

sensível aos elementos culturalmente diversos, e aliar estas variáveis à superação de 

problemas de sazonalidade10. A discussão focava no turismo associado ao desenvolvi-

mento econômico dos espaços e das comunidades receptoras dos visitantes. Oliveira 

confirma esse momento:

A cultura popular é um diferencial já exposto há algum tempo como ‘pro-
duto’. Festas, artesanato, danças, rituais, gastronomia e costumes são tra-
balhados para atender aos turistas. A utilização desses elementos é feita 
divulgando amplamente seus benefícios: movimentação da economia, ge-
ração de emprego e renda, aumento das vendas dos produtos artesanais 
e alimentos, valorização e manutenção do patrimônio cultural local (2010, 
p. 62).

A ideia basilar que sustentou os princípios do turismo cultural, portanto, era 

que, no contexto da globalização, a cultura poderia ser entendida enquanto elemen-

to que particulariza, detalha as experiências.

Porém, apesar da proposta do turismo cultural ser menos agressiva do que a 

do turismo massivo, o que se tinha não era “uma demanda e uma oferta diferenciada, 

mas um produto cultural sendo consumido da mesma forma que o turismo de massa, 

com alto grau de superficialidade” (BORBA; BARRETTO, 2015, p. 360). O turismo étni-

co e cultural seria uma forma de exploração violenta das minorias. E o é até hoje. Para 

Medeiros (2005, p. 23), “o mercado e a mídia não se interessam pelo o que perdura, 

mas pela fugacidade. É a sociedade pós-moderna mobilizada pelo consumo, pela in-

formação e pela acentuação do individualismo”.

Augustin Santana (2009, apud BORBA; BARRETTO, 2015) divide o turista cultural 

em dois perfis. O primeiro, minoria, é aquele grupo que realmente consome e mantém 

interesse pela natureza, pela história dos povos e pela cultura dos espaços: seria o tu-

rista responsável ou alternativo. O segundo pertence aos grupos dos pacotes culturais, 

que costumam visitar um museu ou um espetáculo de danças tradicionais, mas exclusi-

vamente por essas programações já estarem incluídas no serviço contratado. Esse tipo 

de turista se contenta com o conhecimento rápido e resumido dos bens culturais.

10 De acordo Paul Tolila (2007), entre 1980 e 1998, o segmento do turismo cultural apresentou 
um crescimento de 4 vezes a mais do que outros setores econômicos.
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A acomodação entre esses dois grupos e o mercado do turismo foi moldando 

o perfil de ofertas. Ainda que o turista cultural gaste mais dinheiro do que o turista de 

massa, o interesse por este grupo foi perdendo importância diante da padronização 

dos serviços e produtos oferecidos pelo sistema das agências e das políticas públicas. 

No fim das contas, oferecidos nos mesmos formatos e pelos mesmos canais de dis-

tribuição, tanto o turismo de massa, quanto o turismo cultural, acabam oferecendo 

serviços homogenizados, acarretando os mesmos riscos para a natureza e para as 

populações detentoras das tradições.

Em Pernambuco, o mercado local e as políticas públicas de turismo acompanha-

ram a mesma tendência. As manifestações e as expressões tradicionais das culturas 

populares locais foram amplamente utilizadas enquanto produto que agregaria valor 

às vendas relacionadas ao mercado de visitantes: coco, ciranda, afoxé, caboclinhos, 

reisado, caretas. O caboclo de lança foi nomeadamente escolhido para representar a 

pernambucanidade diante deste mercado, renovando a oferta turística depois de anos 

marcada pela presença do frevo e da já desgastada sombrinha. Era preciso propor algo 

novo ao trade e o caboclo soou enquanto imagem ideal: sugeria a bravura do povo per-

nambucano, seu espírito guerreiro, sua luta. As gestões públicas seguiram o caminho já 

traçado pelo próprio mercado: esse personagem havia sido eleito pelo trade quando a 

gestão entendeu o potencial simbólico da escolha (BORBA; BARRETTO, 2015).

O maracatu de baque solto, até então interpretado como algo temido, amea-

çador, passou a ver seus símbolos incorporados pelo trade, pelo Estado e pela mídia. 

Tornou-se comum artistas locais conhecidos nacionalmente subirem ao palco com 

adereços da manifestação, tais quais uma gola bordada, com uma lança na mão ou 

com uma cabeça de tiras coloridas: Alceu Valença, Antônio Carlos Nóbrega, Banda 

Versão Brasileira, Chico Science e a Nação Zumbi são exemplos.

Essa tradição desconhecida e misteriosa foi apropriada como símbolo de Per-

nambuco em menos de duas décadas, numa forma de reafirmar a identidade com o 

território. Esse movimento trouxe aspectos positivos e aspectos negativos para os 

maracatuzeiros, de maneira específica, e para os mestres e brincantes das culturas 

populares de maneira geral – sobre os quais pretendemos refletir.



Alexandra de Lima Cavalcanti

158

O CABOCLO ENQUANTO SÍMBOLO DA PERNAMBUCANIDADE

O produtor cultural Afonso Oliveira, que atua na Zona da Mata Norte pernam-

bucana e na Região Metropolitana do Recife – profissional da produção cultural refe-

rência entre os que trabalham com manifestações tradicionais – afirmou que Cadoca, 

então Secretário de Turismo do Recife, foi quem melhor descreveu a proposta do 

movimento que se convencionou chamar por pernambucanidade:

O maracatu foi estruturado num trabalho de política cultural mesmo. Hou-
ve uma articulação de nós produtores com os maracatus, em que a gente 
procurou o Vice-Presidente, o Ministro, o Secretário de Cultura, Prefeito da 
Cidade do Recife, (...), todos eles geraram recursos (...), fizeram o financia-
mento e, num segundo momento, a divulgação, que foi super importante. 
Mas não houve uma continuidade, (...) num período de oito anos, mais ou 
menos (BORBA; BARRETTO, 2015, p. 363).

Essa nova relação trazia, a princípio, aspectos frutíferos e vantajosos. Do lado 

dos maracatuzeiros, havia a efervescência cultural na área da música (artistas e mo-

vimentos passaram a usar as levadas e as danças do baque solto, do baque virado, 

da ciranda e do cavalo marinho como fonte de pesquisa para seus trabalhos). Havia a 

visibilidade em palcos com nomes nacionais, a presença na mídia e o fortalecimento 

das culturas populares que se traduzia no crescente interesse da gestão, da ciência 

e do mercado consumidor contemporâneo. Por fim, os grupos passaram a receber 

cachês pelas apresentações.

Do lado do Governo, floresciam novas possibilidades para investimentos em 

eventos culturais e de turismo, algo que se fazia muito visível a partir da escolha do 

caboclo de lança enquanto ícone cultural no material publicitário do Estado. Em sín-

tese, passou a acontecer uma venda agregada que podia, de uma única vez, unir cul-

tura, sol, mar e pagamento de cachês.

No ano de 2000, aconteceu o I Encontro de Maracatus de Nazaré da Mata e 

o caboclo de lança protagonizou campanha publicitária da TV Guararapes. Em 2001, 

o 37º Baile Municipal do Recife trouxe uma decoração toda inspirada no universo do 

baque solto. No mesmo ano, o MBS Leão de Ouro de Tracunhaém apresentou-se 

pela primeira vez num shopping da Região Metropolitana, o Shopping Guararapes 

(Jaboatão dos Guararapes). O Shopping Plaza Casa Forte, situado em área nobre do 
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Recife, também decorou seus corredores com elementos do maracatu. Muitos exem-

plos transmitem a demanda pelo uso desses símbolos: a Feira Nacional de Negócios 

do Artesanato tanto tinha em sua decoração elementos dos caboclos, quanto apre-

sentações de grupos na programação; o II Encontro de Maracatus de Nazaré da Mata 

entrou para o roteiro turístico oficial do Governo do Estado; artesãos produziam o 

lanceiro em larga escala – mais da metade da obra de um artista de Nazaré era com-

prada pela própria prefeitura municipal para divulgação; o carnaval do Recife passou 

a contar com o Polo Portal do Maracatu; e mestre Salustiano11 recebeu a medalha da 

Ordem Nacional do Mérito Cultural.

O projeto Maracatus de Pernambuco, da África Produções, com apoio do Go-

verno do Estado, da Petrobrás, Empresa de Turismo de Pernambuco - EMPETUR e 

do Ministério da Cultura - MinC, teve alcance nacional – com a circulação pelo país de 

uma caravana itinerante que contava com apresentações, exposições, vídeos, exibi-

ção de figurino e instrumentos, textos explicativos, oficinas e aulas-espetáculo. Em 

2002, uma famosa loja do Shopping Center Recife convidou um estilista para con-

feccionar 12 golas de caboclos de lança. As fantasias, exclusivas, desfilaram no Clube 

Português e foram rapidamente vendidas (MEDEIROS, 2005).

O trabalho dos canavieiros é sazonal: em uma parte do ano, estão no corte da 

cana, em outra parte, estão ociosos. Usufruindo do produto enquanto mercadoria e 

ampliando o número de consumidores, a arte desses caboclos poderia movimentá-

-los durante boa parte do ano.
 
Incentivar a cultura popular com a exibição de maracatus tem, à primei-
ra vista, algo nobre. Os próprios maracatuzeiros, que vivem em estado de 
miséria, se sentem valorizados e ainda podem obter alguma renda fazen-
do aquilo que sabem e que gostam: mostrar a sua produção cultural e ser 
reconhecidos. Mas é exatamente a partir daí que se inicia o processo de 
massacre da cultura popular (MEDEIROS, 2005, p. 69-70).

11 Fundador da Associação de maracatus de baque solto de Pernambuco, presidente do MBS Piaba de 
Ouro e Patrimônio Vivo do Estado de Pernambuco em 2004.
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Figura 1 – Caboclo de lança fazendo manobras nas terras do Engenho do Cumbe
Fonte: Acervo Fundarpe. Foto de Roberta Guimarães, 2008

Naturalmente, esse movimento não beneficiou apenas os grupos de baque 

solto. O crescente interesse de outros grupos sociais por essas manifestações, até 

então marginalizadas, trouxe à tona para o grande público a ciranda, o coco de roda, 
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o cavalo marinho e o baque virado, entre outras expressões. Dona Selma e Lia de 

Itamaracá tocaram no palco principal do Abril Pro Rock – festival referência da cena 

musical recifense que insistentemente fazia essa provocação em sua programação, 

colocando o público alternativo e do rock ‘n’ roll pra assistir às expressões tradicio-

nais. Vários grupos de baque virado começaram a ensaiar em regiões centrais da ci-

dade, nas ruas do bairro turístico do Recife Antigo, angariando participantes brancos, 

universitários e das classes médias – o que despertou uma curiosidade da elite sobre 

as culturas populares e rurais, com eixo central focado no espetáculo e não no senti-

do e no conteúdo religioso:

a musicalidade, o ritmo e as cores contribuíram para uma aceitação mais 
aberta e menos preconceituosa, passando a criar um traço identitário asso-
ciado ao conceito da cultura popular pernambucana (BORBA; BARRETTO, 
2015, p. 363).

Os grupos e artistas das culturas populares e tradicionais de Pernambuco pas-

saram a ser contratados pelo Estado em vários períodos do ano, não apenas durante 

o carnaval, numa política que visava à valorização da cultura e à interiorização das 

festividades (a criação do Circuito do Frio com eventos em Taquaritinga do Norte, 

Gravatá, Pesqueira e Garanhuns é um exemplo). Atrelado a isto, o Movimento Man-

guebeat, tendo como lideranças figuras como Chico Science e a Nação Zumbi, Fred 

ZeroQuatro e o Mundo Livre S/A, Otto, Mestre Ambrósio, entre outros, criava pontes 

entre universos antes opostos: global e local. Hélder Vasconcelos, ex-integrante do 

Mestre Ambrósio e atual arreiamá do Piaba de Ouro, pertencente à geração criada no 

terreiro da família Salustiano, conta um pouco sobre esse momento que marcou sua 

trajetória. Para ele, o terreiro foi uma escola:

A minha experiência como músico, ator e dançarino, com relação ao palco 
e o terreiro, começou tudo junto. Não teve algo que veio antes e outra 
depois. Não foi assim. Porque em 1992 eu e Siba, brincando carnaval, pas-
sou o Boi Cara de Sapo e a gente seguiu eles. A partir desse ano a gente 
teve vontade de fazer um boi também. Também nesse ano a gente for-
mou o Mestre Ambrósio. Então, são experiências que foram acontecendo 
simultaneamente. Ainda em 1992 fui ver um Cavalo Marinho pela primeira 
vez, na noite de Natal, 24 de dezembro de 1992. Então, é um ano muito 
marcante assim, né, pra minha trajetória. A gente formou um Boi, formou 
o Mestre Ambrósio, eu saí num maracatu pela primeira vez e vi um Cavalo 
Marinho pela primeira vez. É um ano muito emblemático. Eu tinha 21 anos. 
Quando vi o Cavalo Marinho fazia pouco tempo que tinha feito 22 anos. 
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Então, era uma moçada descobrindo coisas, aprendendo. A gente vem do 
rock ‘n’ roll, isso é uma coisa que a gente tem em comum também. Então 
tinha uma pegada assim, uma relação com a música vigorosa e tal. O ma-
racatu também alimentava ali esse jovem roqueiro porque tem uma pega-
da forte. Então, é isso, é um processo simultâneo entre terreiro e palco: a 
gente ensaiava durante a semana e no final de semana tava virando noite 
em Cavalo Marinho e desfilando em maracatu no carnaval. E o Mestre Am-
brósio não era um projeto pronto, a gente foi formatando com a própria 
experiência. (Informação verbal)12.

Esse universo cultural popular passou a ser assistido e consumido por turistas 

e moradores de forma bem mais ampla, públicos que não frequentavam terreiros 

passaram a conhecer as sambadas. “Modernizar o passado é uma evolução musical”, 

propagava Chico Science e a Nação Zumbi na canção “Monólogo ao Pé do Ouvido 

- Banditismo por Uma Questão de Classe”, que integra o álbum Da Lama Aos Caos 

(1994).

O Movimento Mangue não pode ser entendido como o responsável absoluto 

por essa visibilidade, mas sua contribuição para o processo é inegável:

A Cena Pernambucana, mesmo com suas contradições internas, ampliou o 
espaço na mídia e nos eventos culturais para os mestres e cantores popu-
lares, inserindo-se em contextos ‘POP’ ou ‘CULT’, de forma mais intensa do 
que anteriormente. (...) Os artistas do Mangue, em sua maioria, assumiram 
o papel de divulgadores dos seus referenciais da cultura popular. O proces-
so de legitimação é mútuo: o artista popular legitima o jovem músico como 
conhecedor de tradições locais e o músico legitima o artista popular como 
artista. Da mesma forma, a presença das manifestações regionais ajudou a 
manter um clima de novidade aos festivais da cena (VICENTE, 2005, p. 112, 
grifos do autor).

Hermano Vianna ressalta que “as festas populares se alimentam de inovações 

há muito tempo. Ninguém pode controlar sua constante folia” (VIANNA, 2005, p. 

313). Em grande medida, esse movimento de visibilização das culturas populares via 

Governo, trade e mídia, impulsionou a criação de vários grupos, nas periferias e no 

centro. Além disso, tal conjuntura levou esses grupos a se organizarem para negociar 

cachês e vender os produtos que tinham em mãos para oferecer. Os espaços para 

suas apresentações passaram a ser os mais diversificados: receptivos, casamentos, 

shoppings, formaturas. Complementando recursos que davam condições de investi-

mento aos grupos e geravam renda extra aos mestres e brincantes.

12 Depoimento fornecido por Hélder Vasconcelos, Recife, em 27 de junho de 2019.
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Figura 2 – Encontro de maracatus de baque solto em Nazaré da Mata
Fonte: Acervo Fundarpe. Foto de Renata Pires, 2015

O processo não é isento de tensões e o movimento é visto com desconfiança 

por alguns. Mestre Salustiano, fundador do Maracatu de Baque Solto Piaba de Ouro, 

foi um crítico dessa dinâmica. Segundo ele, mercado, governo e mídia lucravam com 

o uso dos símbolos das manifestações tradicionais (em destaque, o caboclo de lança) 

sem qualquer garantia de retorno para os folgazões. Também grupos de maracatus 

nação se inquietavam com o uso indiscriminado do termo maracatu por grupos de 

brincantes que não mantinham ligações com os orixás. Para eles, o maracatu está, 

necessariamente, sustentado em rituais e preceitos do candomblé. Os brincantes 

que ensaiavam no bairro do Recife Antigo, em sua esmagadora maioria universitários 

de classe média branca desvinculados desses códigos religiosos, não poderiam ser 
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chamados de maracatus nação, já que não cultuavam a tradição religiosa (o termo na-

ção faz referências às nações africanas de onde descendem). Passaram, então, a ser 

identificados enquanto grupos percussivos. Fábio Sotero, diretor do Maracatu Nação 

Aurora Africana, em depoimento ao documentário Maracatu Nação, fez a seguinte 

análise:

Alguns maracatus, o Nação Pernambuco13 particularmente, começaram a 
realizar uma nova roupagem nas apresentações de maracatu e começaram 
a divulgar isso no exterior também, justamente na mesma época que o 
Manguebeat surgiu. E isso foi muito bom porque, assim, o pessoal come-
çou a conhecer o instrumento alfaia, começou a padronizar uma forma de 
tocar. E a partir do Manguebeat e do que o Nação Pernambuco começou 
a desenvolver, o toque do maracatu começou a ter um padrão: toque de 
Luanda, toque de Imalê, toque de Arrasto, toque de Parada... Abriu um le-
que para que outras pessoas, independente da religião, começassem a ter 
interesse no fato de tocar maracatu. Isso fez com que os maracatus nação 
tomassem um reinado, um lugar. Porque hoje existem vários maracatus. 
Mas graças a Deus, nós que somos maracatus nação, que chamamos de 
maracatus nação autênticos, que é o que é ligado ao candomblé, que é o 
que tem todas essas características de cortejo etc. tomasse uma propor-
ção grande. Assim, os maracatus percussivos têm um respeito para com os 
maracatus nação (FUNDARPE, 2016)14.

A necessidade de formalização desses grupos ficava evidente. Por um lado, 

surgiam ONGs voltadas ao trabalho de educação e de cultura em comunidades pe-

riféricas que, aproveitando o momento, passaram a intensificar a valorização das 

identidades culturais antes marginalizadas. É o caso da Daruê Malungo fundada em 

1988 na comunidade de Chão de Estrelas e que envolve crianças e adolescentes em 

aulas percussivas, confecção de indumentária e instrumentos, de dança e de história 

afro-pernambucana. Por outro, a constituição de Associações que buscavam fortale-

cer vozes para pleitear, junto ao Estado, recursos e políticas. É o caso da Associação 

de Maracatus de Baque Solto de Pernambuco, fundada em 1989 pelo Mestre Salu, 

melhorando a articulação entre os grupos e preparando-os para o mercado musical, 

13 O Maracatu Nação Pernambuco é um grupo percussivo inspirado nas nações de maracatus de baque 
virado fundado em 1989. Durante os anos 90, teve papel importante no diálogo entre a tradição dos 
maracatus e o Movimento Mangue – o próprio Chico Science costumava frequentar os ensaios abertos 
do grupo. Realizou apresentações em todo o Brasil e no exterior. Também gravou com músicos como 
Alceu Valença, Naná Vasconcelos, Antônio Carlos Nóbrega e Lenine. Foi através de seus colaborado-
res que as indumentárias dos músicos e dançarinos começaram a criar um padrão para espetáculos, 
dando um salto do terreiro para o palco, sendo seguido por outros grupos – inclusive os tradicionais.
14 Os toques mencionados na citação se referem a diferentes ritmos percussivos executados pelos 
maracatus de baque virado.
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focando no fortalecimento do terreiro.

Naquele momento, os grupos passaram a se adaptar a esta nova adequação 

exigida que os transformava em produto cultural a ser consumido de maneira agre-

gada. O Governo teve um papel mediador fundamental nessa formatação, orientan-

do as especificidades que o palco demandava.

Adaptar-se ao patrocínio do governo também significava, para os grupos, 
buscar o tipo de espetáculo que o setor de turismo acreditava ser o ideal 
para seu público. Sendo assim, o objetivo das apresentações era valorizar 
as danças populares a partir do enfoque artístico, além de, conforme des-
tacou em entrevista o líder do Maracatu Nação Pernambuco, tirar o mara-
catu da armadura de estar ligado só ao carnaval e torná-lo um espetáculo o 
ano inteiro. (...) A partir daí, muitos grupos tradicionais passaram a adotar 
critérios que lhes possibilitariam ocupar o mesmo espaço, de forma que 
uma nova preocupação estética passa a fazer parte das apresentações 
(BORBA; BARRETTO, p. 364, 2015).

A demanda evidente da visão comercial em torno da cultura transformou a 

atuação, a dinâmica e a logística dos grupos. As cores das roupas dos integrantes pre-

cisavam brilhar: purpurinas, lantejoulas e celofanes foram introduzidas nas indumen-

tárias. Os adereços foram ganhando protagonismo, o tempo de apresentação en-

curtando apara atender ao formato exigido, os gestuais das danças assumindo mais 

potência. Os grupos tinham que se apresentar esbanjando alegria, encantamento, 

exotismo – emoções fundamentais para cativar o turista. Os elementos dos grupos 

precisaram, a partir dali, exaltar a memória, a singularidade, a história e a cultura per-

nambucanas. Quanto mais atraente e animado o grupo, melhor. Neste sentido, para 

o trade turístico, pouco importa a tradição da manifestação.

Enquanto vale-se do caboclo de lança como personagem principal para estam-

par as propagandas do Estado, a gestão do turismo estabelece com os grupos das 

culturas populares e tradicionais em Pernambuco uma relação praticamente nula, 

mantida quase que exclusivamente através de contato telefônico no momento das 

contratações.
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Figura 3 – Peça publicitária da Prefeitura do Recife no Carnaval 2011
Fonte: Ohpera blog (2011)15

Quando os ataques de tubarão na praia de Boa Viagem - cartão postal do tu-

rismo sol e mar - começaram a ganhar os noticiários nacionais, investir no legado 

cultural mostrou-se uma alternativa urgente e eficaz. No entanto, o caboclo de lança 

papel cumpriu tão somente essa função de marketing.

Borba e Barretto (2015) entendem que, embora se pretenda fortalecer o tu-

rismo cultural, faltam ações práticas para visibilizar a consolidação deste segmento. 

Nossa investigação, no entanto, tem outra preocupação que não o desdobramento 

ou a busca de alternativas para esse campo. O que buscamos aqui é a relação do uso 

da cultura pelo turismo e como isso afeta os grupos das culturas populares e tradicio-

nais, destacadamente os grupos de baque solto.

O pesquisador Grunewald (2002), que estudou a forma como os índios Pata-

xós interagiram com o mercado turístico da Bahia, afastou qualquer ideia de acultura-

ção neste processo. Ele afirma que esses grupos distinguiam apresentações turísticas 

e rituais sagrados territorializados.

Novas formas étnicas surgem no mundo inteiro em grupos que mantém con-

tato com o trade: “...lutas por território sempre têm motivado esses índios a se unir 

15Disponível em: <https://ohperablog.wordpress.com/2011/03/01/carnaval-multicultural-do-reci-
fe-2011/>. Acesso em: 14 nov. 2019.
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cada vez mais em torno de sua etnicidade, onde valem-se de mais uma moderna pro-

dução cultural para se afirmar como índios” (GRUNEWALD, 1999, p. 305).

A caracterização que tomou conta das apresentações dos maracatus de ba-

que solto, a partir dessa transferência do terreiro para os palcos, não resulta numa 

“tradição falsificada”. Assim como os Pataxós estudados por Grunewald, os mara-

catuzeiros não são brincantes para turistas, tampouco apenas durante o desfile de 

carnaval. Nesse universo desafiador, as expectativas são modificadas o tempo inteiro 

e todo elemento incorporado ao baque solto reafirma suas identidades: “se o turis-

mo entrou para eles como alternativa econômica, (...) acabou por se tornar um novo 

meio de ostentar e fortalecer sua etnicidade” (GRUNEWALD, 1999, p. 312).

Os adereços são conteúdos culturais e simbólicos que pontuam a fronteira 

étnica dos grupos, sobretudo em contextos onde há essa interação social entre os 

folgazões e sua plateia. Se, por um lado, essas reconstruções trazem novas comple-

xidades para os grupos de maracatu, por outro, reafirmam identidades, a partir de 

conteúdos simbólicos extremamente relevantes.

Em outras palavras, os elementos utilizados pelos maracatuzeiros, como go-

las, guiadas, cabeças, cravos, apitos e bengalas, não são um passado histórico trans-

portado para a contemporaneidade (nem precisariam sê-lo), mas uma representação 

simbólica do brinquedo, uma trajetória da tradição.

As tradições (...) são obviamente construções localizadas, mas, como visam 
arenas turísticas, inserem-se em fluxos culturais translocais e são também 
orientadas por esses fluxos, que acabam por promover uma fragmentação 
de identidades sociais (a partir das bagagens e perspectivas dos atores in-
dividuais) dentro das totalidades (GRUNEWALD, 1999, p. 316).

Esses elementos, ao mesmo tempo em que fortalecem identidades, reforçam 

a construção autoconsciente da cultura, ao passo que são escolhidos sinais que ope-

ram como referências da tradição frente ao grupo. Essas mudanças, proporcionadas 

pelo fluxo comunicativo com o mercado, são incorporadas como autênticas. Algo 

que Câmara Cascudo já havia ponderado ao tratar sobre os contornos do folclore:

A cultura do popular, tornada normativa pela tradição. Compreende téc-
nicas e processos utilitários que se valorizam numa ampliação emocional, 
além do ângulo do funcionamento racional. A mentalidade, móbil e plásti-
ca, torna tradicional os dados recentes, integrando-os na mecânica assimi-
ladora do fato coletivo, como a imóvel enseada dá a ilusão da permanência 
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estática, embora renova na dinâmica das águas vivas (CASCUDO, 2003, p. 
335).

O movimento de fortalecimento dessa consciência cultural e patrimonial dos 

maracatuzeiros é, em certa medida, um mecanismo compensatório pela desvalori-

zação significativa de uma parte de seus conhecimentos ao longo dos anos. É uma 

forma de contar a história a partir das falas silenciadas, de se mostrar e se fazer co-

nhecer. Portanto, momento de grande importância para os grupos, quando suas prá-

ticas, constrangidas por tantos anos, ganharam a possibilidade de trabalhá-las em 

benefício próprio.

povos tradicionais, incluindo ex-primitivos, especialmente aqueles que têm 
adotado o turismo como meio de ganhar a vida, agora têm a opção de 
basear seu avanço econômico no fazer um show de suas qualidades dis-
tintivas, sai singularidade cultural (MACCANNELL, 1992, p. 101, apud GRU-
NEWALD, 1999, p. 312).

Se foi a partir do turismo que o maracatu de baque solto ganhou visibilidade 

nacional e internacional, é possível dizer que a venda da mercadoria cultural se deu 

mais com a vontade de tornar-se visível do que pelo valor financeiro dessas negocia-

ções. O retorno político mostrou-se muito relevante, ao passo que as representações 

conseguiam alcançar a plateia turística e não deslegitimaram seus significados.

Sendo a cultura um conceito dinâmico e processual, os grupos de maracatu 

estão se renovando. Esse processo contínuo encontra espaços para novos posicio-

namentos e modernizações. Algo que enseja uma quebra na dicotomia do moderno 

versus tradicional ou do autêntico versus o aculturado.

Lima (2014), em referência a Henri-Pierre Jeudy, lembra que memórias coleti-

vas não podem sofrer o mesmo processo que objetos e territórios para a manuten-

ção de suas memórias – ainda que a patrimonialização dos bens seja uma demanda 

de algumas comunidades, enquanto valorização e reconhecimento – e conclui que “o 

receio pelo esquecimento acaba por naturalizar a necessidade de conservar, o que 

acaba por engendrar uma lógica petrificadora e efêmera sobre o presente” (LIMA, 

2014, p. 98). O que o pesquisador quer dizer é que a estratégia utilizada no discurso 

neoliberal para o uso da cultura, da memória e do patrimônio enquanto força motora 

de uma grande transformação social, de uma possibilidade econômica progressista, 
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sustentável e inclusiva que diminuiria as desigualdades, de uma matriz emancipado-

ra, pulsante e criativa, na realidade, representa mais uma forma de manutenção da 

ordem social e de cerceamento da vivacidade inventiva das comunidades detentoras 

dos bens culturais, excluindo-as do processo que ardilosamente são apontadas como 

protagonistas. Mais além, esta falsa sintonia camufla o sistema da maneira como de 

fato é exercido, não preocupado com o conteúdo produzido pelos fazedores dos 

bens, mas na posse dos direitos autorais desses bens e em como usufruir deles numa 

estrutura dominante onde apenas o mercado vem tirando proveito da relação – por-

tanto, uma relação regida pela estética, pela lógica e pelas demandas do consumo.

Não se trata aqui de invalidar o potencial transformador atrelado à memó-
ria. O problema reside no seu uso em meio à museificação e à respectiva 
necessidade de engessá-la e de espetacularizá-la, inerente ao processo de 
musealização convencional. A dinâmica inerente às memórias coletivas é 
um vetor importantíssimo da capacidade de uma comunidade operar mu-
danças sobre a realidade. A paralisia desse processo – inevitável pela lógi-
ca da conservação, é um golpe duro em seu potencial problematizador, 
aproximando-a da condição de insumo para a produção de nostalgias, o 
que atende plenamente ao que o projeto neoliberal admite para a Cultura 
(LIMA, 2014, p. 99).

Na análise de Guedes (2013), enquanto Hall diz que refletir sobre identidade 

cultural é refletir sobre posicionamento político, Canclini, ao debruçar-se sobre o con-

texto da América Latina, se afasta do parâmetro da fragmentação e foca na discussão 

do paradigma da hibridização das identidades culturais. Para Canclini, o termo híbrido 

caberia melhor às realidades latino-americanas do que mestiçagem ou sincretismo, 

na medida em que se ampara num olhar sobre o processo sociocultural em que dis-

tintos fluxos culturais interagem e produzem novas possibilidades. Tal hibridismo, 

contudo, não implica em superação das contradições, por meio de uma simbiose har-

mônica, especialmente se levados em conta os traços presentes em cada substância 

cultural que remetem a ideias de popular. Essa hibridização cultural pode ser, entre 

outros fatores, o efeito de processos turísticos ou de influências mútuas econômica 

e comunicacional. Por conseguinte, o espaço das culturas populares e tradicionais 

estão, recorrentemente, no foco dessa inquietação frente à modernidade e à globa-

lização.
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Canclini critica o maniqueísmo de algumas teorias que historicamente ten-
dem a colocar em pólos opostos os dominadores e os dominados, ou a 
compreender o multicultural sob o paradigma da exclusão. Assim perce-
be-se nas concepções do autor que os setores populares não só resistem 
aos processos de integração, mas também negociam essa nova realidade 
modernizadora visando uma hibridização com suas tradições (GUEDES, 
2013, p. 08).

Guedes (2013) sugere que a comunicação está no centro tanto do repasse das 

tradições nos núcleos dos grupos, quanto na sua continuidade e nas trocas culturais 

pelas quais passam ao longo dos tempos e em todos os ambientes. Neste sentido, 

observa-se cada vez mais no entroncamento entre formas locais e globais de contato 

e de diálogo.

Como nos mostram alguns dos depoimentos, o processo de espetacularização 

das manifestações tradicionais não traz, necessariamente, uma melhoria para a situa-

ção das comunidades dos mestres e folgazões envolvidos na brincadeira. Segundo 

Oliveira (2015), comunidades com sérios problemas sociais e econômicos percebem 

no turismo uma possibilidade de desenvolver uma atividade econômica sustentável, 

pondo esta dimensão acima das dimensões culturais. Ela pontua de forma crítica que 

a utilização das culturas populares para atrair turismo, sem uma preocupação com as 

condições que essa interferência do mercado e do Estado podem acarretar, favore-

ce apenas a espetacularização dos brinquedos tradicionais. Manoelzinho Salustiano, 

presidente da Associação de Maracatus de Baque Solto de Pernambuco e filho mais 

velho do mestre Salu, reforça:

Primeiro, é importante dizer que não existe mercado para a cultura popu-
lar. Isso aí é bobagem, não existe mercado. Existe, sim, uma exploração da 
visibilidade da cultura popular. Em todo canto você vai encontrar um pas-
sista num outdoor, um caboclo de lança num outdoor, mas não existe mer-
cado. Existe a exploração dizendo que a gente – o Estado de Pernambuco, 
o pernambucano - tem cultura. Mas não há um mercado para quem de fato 
faz a cultura popular. Em relação às burocracias, cada dia mais é mais difí-
cil você estar nesse mercado. E outra coisa é em relação à preservação. A 
cultura popular é um patrimônio de amigos e famílias, mas não existe uma 
lei de preservação – não é proteção, não! – é preservar. Porque se a gente 
é um patrimônio, a gente tem que ser preservado. (Informação verbal)16.

16 Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.
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CONCURSO DE AGREMIAÇÕES

O Concurso de Agremiações do Carnaval do Recife nos fornece subsídios consis-

tentes para exemplificar as discussões elencadas até o momento. Seguiremos, portan-

to, trilhando o percurso dos folgazões entre terreiro e palco para nos aproximarmos 

ainda mais do debate.

Os grupos de maracatu de baque solto participam do Carnaval oficial do Recife de 

duas maneiras. Na primeira, contratados para apresentações nos polos espalhados pela 

cidade, onde chegam, em média, com 100, 150 folgazões por grupo. A corte e os caboclos 

fazem algumas manobras no chão enquanto o terno, o mestre e o contramestre sobem 

ao palco para cantar alguns versos e conduzir o recolhimento do grupo, meia hora depois.

Figura 4 – Grupo aguarda apresentação durante o Carnaval
Fonte: Acervo Fundarpe. Foto de Bernardo Soares, 2015
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A segunda é no Concurso de Agremiações, dividido em quatro categorias: 

Grupo Especial; Grupo 1; Grupo 2 e Grupo de Acesso. O Concurso acontece no do-

mingo, na segunda e na terça-feira de Carnaval. Em 2018, contou com a presença de 

225 agremiações em 11 modalidades diferentes: Troças; Clubes de Frevo; Clubes de 

Boneco; Blocos Pau e Corda; Maracatu de Baque Solto; Maracatu de Baque Virado; 

Caboclinhos; Tribo de Índios; Bois de Carnaval; Ursos (ou La Ursas, como são mais 

conhecidas popularmente) e Escolas de Samba. A Prefeitura do Recife ofereceu em 

2016 R$ 730.500,00 em prêmios para os vencedores de todas as categorias.

Uma Comissão Julgadora, composta por sete membros que atuam de algu-

ma forma na área (artistas, brincantes, gestores...), analisa os itens pré-estabelecidos 

que compõem as exigências do Edital. Esses critérios padronizam a atuação dos gru-

pos. Por um lado, esse engessamento acaba com as peculiaridades dos grupos. Dona 

Juracy Simões do Clube Indígena Canindé, o grupo de caboclinho mais antigo em 

atividade (fundado em 1897), eleito Patrimônio Vivo de Pernambuco em 2009, relata 

que na época em que seu avô comandava o grupo, mais de 200 loas eram cantadas e 

ensinadas aos mais novos. Hoje, ela não contabiliza 5017. Dentre outros fatores, Dona 

Juracy acreditava que a estrutura engessada e autoritária dos critérios do Concurso 

de Agremiações levou a estas perdas. Para Osório (2012, p. 248), os grupos enfrentam 

o que seria um processo de domesticação da cultura popular: “para estar no espe-

táculo é preciso ser espetáculo”. Sobre isto, Manoelzinho Salustiano diz o seguinte:

Maracatu hoje é espetáculo. Então, não tem condições de o dono do mara-
catu ele botar o maracatu na rua só com o seu salário. Aí o concurso fomen-
ta. Ele é ruim, eu não concordo com o concurso, muda as características 
do brinquedo que o baque solto não tinha rei, rainha, nem dama do paço. 
Hoje tem. Por outro lado, a gente tem que entender que ela não pode ficar 
parada, ela tem que evoluir. A minha preocupação é o comércio e acabar 
os mestres e se tornar pessoas jovens como produtores de cultura e não 
pensar em sua origem, não pensar em sua essência e sim pensar só no es-
petáculo. Você tem que se preocupar com o lado religioso, né? Você vê, o 
maracatu de baque solto ele é de origem indígena, ele cultua a jurema indí-
gena, oferecendo mel, fruta e flores como proteção. Ele pode até cultuar 
os mestres, os Zé e as Pomba Giras, mas aí tem gente que confunde. Já usa 
o sangue pra fazer maldade. Aí já dá uma misturada (Informação verbal)18.

17 Ainda que esses números não representem exata e fielmente a realidade, o que interessa é a im-
pressão de Dona Juracy a respeito da perda das loas e dos rituais com o passar dos anos.
18 Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.
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Trata-se de evento bastante disputado e com fortes doses de rivalidade en-

tre os grupos. Não são incomuns os relatos de confusão pós-resultado. Para Osório 

(2012, p. 245), que desenvolveu ampla pesquisa sobre os siriris e os cururus no Mato 

Grosso,

os folguedos têm vínculos com o passado, mas são adaptados ao presen-
te. Os próprios brincantes estabelecem algumas classificações que nos 
permitem refletir sobre a dinâmica entre passado e presente. Uma dessas 
classificações refere-se à diferenciação entre siriri fundo de quintal e siriri 
espetáculo.

Ela explica que o primeiro é aquele brincado nas casas das famílias, enquanto 

que o segundo é apresentado a turistas, promovidos por órgãos públicos ou pelo 

mercado. O que distingue um formato e outro está no campo da mudança de cená-

rios e exibição de contextos. Ambos, siriri de fundo de quintal e siriri palco, incluem 

formas distintas de “experimentação da dança e de vinculação do folguedo a outras 

práticas sociais” (OSÓRIO, 2012, p. 245).

As culturas populares, em espaços urbanos, se conectam com as dinâmicas 

urbanas. Através das atividades que desenvolvem ao longo do ano no centro da cida-

de, os maracatus de baque solto – como dito, provenientes das periferias e das zonas 

rurais – despertam formas de se relacionar com a cidade e usufruir dela, de ocupá-la. 

E esses eventos são momentos propícios a esta incorporação.

Adiel Luna, mestre do MBS Leãozinho de Aliança, conta que seu mestre Ma-

nuel Ferreira, já falecido, passava os dias do pré-carnaval em baixo do sol escaldante 

do centro da cidade do Recife com um cinturão de ferramentas amarrado ao corpo 

montando a estrutura das arquibancadas para o desfile das agremiações – pista que 

ele, em poucos dias, atravessaria durante a noite, desta vez puxando o Cruzeiro do 

Forte19, seu maracatu. Como mestre do Cruzeiro, Manoelzinho foi 11 vezes campeão. 

A imagem é bastante forte e representa a dinâmica urbana, cultural, histórica, econô-

mica e social do Recife.

19 O Maracatu de Baque Solto Cruzeiro do Forte foi fundado em 1929 por trabalhadores das zonas 
rurais da Mata Norte pernambucana recém-chegados na capital.
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Figura 6 – Estandarte e baianal
Fonte: Acervo Fundarpe. Foto de Ricardo Moura, 2013.

Por um lado, a visibilidade proporcionada pelo concurso e pelas apresentações 

oficiais modifica a percepção que o público que se relaciona com as manifestações 

populares nessas épocas tem dos brinquedos. É quando maracatus, caboclinhos, 

frevo e outros deixam de ser coisa de matuto para ser tradição, parte da formação 

identitária do povo pernambucano. Os folguedos recebem o encargo de espelhar a 

imagem da personalidade singular local – sobretudo enquanto representantes das 

camadas subalternas da sociedade. Por exemplo, é bastante comum ver moradores 

da cidade vestindo camisas ou elementos que exaltam os maracatus, sem ao menos 

saber distinguir baque solto de baque virado. Para uma parte considerável da po-

pulação, falando de maneira generalizada, é tudo maracatu. Se, por um lado, esses 

eventos despertam um olhar curioso e orgulhoso sobre os brinquedos, conectando 

as culturas populares à cultura de massa, por outro, impulsiona e fortalece a necessi-

dade das políticas públicas de proteção e de fomento – talvez aí more uma das gran-

des responsabilidades e desafios das gestões patrimoniais.

Os grupos saem de um contexto de terreiro, quando a brincadeira acontece 
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de forma genuína para assumir um formato que lhes exige uma grande articulação e 

formalização, atendendo às demandas das Secretarias de Cultura e de Turismo e aos 

anseios de um público que está ali para assistir a uma performance espetacularizada. 

Ao mesmo tempo que subtrai simbolismos do terreiro, congrega novos simbolismos.

PROFISSIONALIZAÇÃO E EMPREENDEDORISMO NO CONTEXTO DAS 
CULTURAS POPULARES

A profissionalização dos grupos tradicionais engloba tudo o que é preciso ad-

ministrar para que a contratação do brinquedo pelo Estado ou pelo mercado acon-

teça e para que o espetáculo seja encenado. Osório (2012) lembra que isso envolve o 

formato das apresentações, a entrega, o sacrifício dos folgazões e expectativa que 

cada um desenvolve neste contexto de um dia poder viver da manifestação.

O processo de profissionalização envolve essencialmente o comprometi-
mento dos integrantes com o ‘grupo’: frequência assídua nos ensaios, se-
riedade, presença nas apresentações. A coreografia padronizada e execu-
tada com rigor é condição fundamental para a boa apresentação e, desta 
forma, é compatível com a ideia de profissionalização erigida pelos grupos. 
A noção também passa por dinâmicas relacionadas à questão monetária 
(...) revertidas em investimentos de caráter coletivo (OSÓRIO, 2012, p. 249).

No INRC20 do baque solto, a questão burocrática é levantada pelos maracatu-

zeiros no Eixo I das Diretrizes de Salvaguarda, quando pedem a “desburocratização 

dos processos de formalização dos grupos e isenção de impostos” (IPHAN, 2013, p. 

252).  Segundo o Inventário, “os grupos filiados à Associação dos Maracatus de Ba-

que Solto recebem consultoria da entidade para tal formalização”, no entanto, rela-

tam recorrentemente a dificuldade em se apropriar da estrutura burocrática, como o 

pagamento dos impostos.

Se, por um lado, a imposição da profissionalização dos grupos desgasta os do-

nos dos maracatus, por outro, reforça a ligação com o terreiro. Afinal, para estarem 

preparados para o concurso e para as apresentações de carnaval, é preciso disciplina 

e experiência. Os ensaios que começam nos meses de setembro e outubro, reúnem 

a comunidade maracatuzeira em sua sede, no quintal dos amigos e parentes que pro-

movem a brincadeira e todo o ritual religioso de preparação para a festa. Conforme 

20 Inventário Nacional de Referências Culturais.
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presenciamos, os ensaios acontecem com o mesmo espírito festivo das sambadas. 

Há mudanças, naturalmente, no formato da noite. Enquanto nas sambadas, dois ma-

racatus distintos duelam e os caboclos dançam livremente – a sós ou aos pares –, são 

nos ensaios que os mestres da caboclaria e do terno conduzem as manobras e experi-

mentam versos que serão, posteriormente, avaliados por público e comissão do con-

curso. Mas em nenhum dos dois eventos deixa de existir a brincadeira pura, aquela 

que desperta a paixão pelo maracatu recorrentemente lembrada pelos brincantes.

Talvez uma informalidade possa ser percebida na sambada mais do que nos 

ensaios. Afinal, o preparo para as apresentações exige cada vez mais profissionalis-

mo dos grupos. As manobras da caboclaria precisam ser executadas com rigor no 

concurso, padronizadas. A cobrança em cima dos maracatuzeiros com relação ao en-

volvimento e o comprometimento com o grupo (estar presente nos ensaios, partici-

par das apresentações, dedicar-se às atividades do grupo) passam a ser mais firmes.

Naturalmente, nem todos os caboclos estão dispostos ou interessados nesta 

fidelidade, mas seguramente aqueles que apresentam maior assiduidade garantem 

maior espaço e oportunidade na dinâmica dos grupos. Entretanto, maracatu brinca-

do no terreiro e maracatu brincado no palco não são entendidos como descontinua-

dos ou como atuações distintas dos grupos. Os contextos estão em aberta comuni-

cação e se entrelaçam vitalmente.

Mas, com a profissionalização, os grupos buscam ser considerados e respeita-

dos enquanto modo de fazer artístico, técnico, moderno. Serem identificados com e 

responderem às exigências do mercado consumidor contemporâneo é subir um pa-

tamar, ter acesso a uma demanda muito mais ampla do seu produto e corresponder 

a ela:

A mudança é evidente e condição essencial para a continuidade da brinca-
deira levada a sério. Não há tradição sem mudança. Como já sugeria Marcel 
Mauss (1979), a tradição é antes de tudo experimentação. Sua veracidade 
é comprovada na experiência da vida diária. (...) As modificações nas for-
mas e nos conteúdos performáticos da dança, bem como na maneira de 
concebê-la, são necessárias para o estabelecimento desses fluxos e, con-
sequentemente, são a garantia de visibilidade dos grupos na capital (OSÓ-
RIO, 2012, p. 252).

Adiel Luna reforça:
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As alterações do maracatu feitas por elementos internos ao maracatu essas 
são indiscutíveis. Porque elas passam pela matéria prima do que se faz as 
indumentárias, as fantasias... Elas passam pelas melodias que são construí-
das pelos mestres sambadores, pelos temas que os mestres tratam, elas 
passam pelos temas que são abordados nos bordados das golas... Então, 
isso é um processo natural. Quando alguém, pela primeira vez, fotografou 
– fotografou ou registrou em audiovisual ou gravou ou fez um relato escri-
to –, se, naquele momento, a pessoa queria instituir como a brincadeira te-
ria que ser: ‘isso aqui é realmente um maracatu, não pode ser nem a mais, 
nem a menos’, se esse processo tivesse acontecido durante esse registro, 
a pessoa estaria definindo o final da brincadeira, maracatu talvez hoje nem 
existisse mais. A partir do momento que alguém fotografou pela primeira 
vez um maracatu, ele fotografou o resultado de várias alterações, né, que 
foram feitas. Apenas não foram vivenciadas pela maioria das pessoas que 
estão vivas hoje. O brinquedo já passou por várias manifestações por conta 
dessa necessidade de mudança, de avanço. Às vezes de recuo também. 
Mas é um processo natural. É um processo de uma necessidade do próprio 
maracatu, do próprio folgazão. Então, essas alterações, claro, podem ser 
discutidas, pode encontrar um caminho. Mas isso naturalmente quem põe 
termo é a brincadeira e o brincante. E não o Estado ou algum pesquisador 
ou alguém que ache que detém essa autoridade, né?, de reger quais são as 
alterações que são benéficas e as que não trazem ganho para o maracatu 
(Informação verbal)21.

Um ponto polêmico com relação à profissionalização dos grupos está na re-

muneração dos mestres e caboclos. Em alguns casos, os integrantes entendem que 

os cachês das apresentações muitas vezes precisam ser revertidos para os próprios 

grupos a fim de fortalecê-los. No entanto, cresce de maneira inegável o número de 

folgazões que só se apresentam nas festividades em troca de remuneração. Esses 

desenhos - assim como os rumos trilhados a partir dele - estão sendo esboçados.

Uma preocupante constatação diante do exposto, é que os grupos das cul-

turas populares estão, ao longo de toda sua história, sofrendo pressões. Ora são re-

pressões efetivas por parte da polícia, ora são formas de cooptação do mercado, 

ora investidas em disciplinar o brinquedo, ora violências simbólicas. Tanto quanto as 

classes sociais que as produzem, a cultura popular é uma cultura massificada (MEDEI-

ROS, 2005). Esse entendimento é a espinha dorsal para a discussão acerca das políti-

cas públicas de cultura e de patrimônio voltadas para essas áreas e de sua aplicação.

21 Depoimento fornecido por Adiel Luna, Carpina, 23 de fevereiro de 2019.
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CONCLUSÃO

Antes acossado, taxado e temido por parte da sociedade e das autoridades 

pernambucanas, o maracatu viu seus símbolos incorporados pelo discurso oficial e 

pelas produções artística-culturais. Essa mudança de contexto, conforme detalhei 

aqui, trouxe mudanças significativas na dinâmica, na atuação e na logística do brin-

quedo, algo comparado ao processo que José Jorge de Carvalho (2010) define como 

espetacularização da cultura popular. O uso dos símbolos do maracatu por artistas 

contemporâneos – que sobem no palco com golas bordadas, com guiadas na mão 

ou com cabeças de tiras coloridas –; os adereços que ganharam mais protagonis-

mo do que os folgazões; o tempo das apresentações adequados ao formato exigido 

pela homogeneização de um produto cultural; os gestuais das danças que assumiram 

mais potência para impressionar quem assiste aos grupos: os elementos simbólicos 

do baque solto que passaram a exaltar a memória, a singularidade, a história e a cul-

tura pernambucanas, no entanto, não trouxeram mudanças efetivas na valorização 

econômica e na sustentabilidade dos grupos populares. Aliás, nesta nova conjuntura, 

os detentores continuam a atuar cada vez mais insatisfeitos.

A amplificação, pois, foi acompanhada de uma tensão em torno da insuficien-

te participação (econômica, especialmente) dos brincantes nesta nova configuração 

cultural que se dá em torno do maracatu. Diante disto, o desejo em torno da patri-

monialização do maracatu de baque solto floresce em meio a um anseio – por parte 

dos fazedores do bem – de que tal política pudesse ir além dos efeitos produzidos 

pela espetacularização aqui descrita. Isto envolveria contemplar suas demandas de 

sustentabilidade, e de que o status alcançado pelo bem patrimonializado pudesse 

implicar em benefícios diretos a partir do fomento aos seus direitos culturais. Por 

conseguinte, analisar os efeitos desta política implica ter, enquanto referência, justa-

mente esta agenda dos fazedores do bem cultural, pois é na medida em que esta se 

materializa que há de residir (sob o ponto de vista destes) a potência democratizante 

e cidadã das políticas patrimoniais.

Laraia (2004), por exemplo, conta que à época do primeiro registro de um 

elemento de cultura imaterial, gestores e pesquisadores foram chamados para de-

bater a possibilidade de um ritual xinguano, o Kuarup. O argumento seria aproveitar 
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o movimento e homenagear simbolicamente várias sociedades indígenas brasileiras. 

Conta ele que na reunião

pairava certa expectativa enquanto desdobramento das discussões acerca 
das políticas patrimoniais no país, a surpresa tomou conta dos presentes 
quando os povos xinguanos, sobretudo os Kamayurá, apenas concorda-
ram com o registro depois de saber quais seriam as vantagens financeiras 
que teriam. ‘A reunião terminou sem chegar a uma conclusão, mas não 
resta dúvida de que os índios entendiam o registro como uma forma de 
assegurar os seus direitos autorais’ (LARAIA, 2004, p.16).

Existe aqui um argumento assumido que as políticas culturais, embora tragam 

embutidas e sejam inspiradas por importantes demandas por inclusão e sustentabi-

lidade (ou seja, fortalecimento econômico dos fazedores de cultura), não necessa-

riamente se materializam a partir destes vetores. A forte presença de um discurso 

que se utiliza de um vocabulário que sugere uma política na mais absoluta sintonia 

com os anseios dos detentores, não é indicativo que sua eventual materialidade está 

assentada nestes princípios.

A questão é que, apesar de ter conquistado grande visibilidade para a brinca-

deira, esse processo revela mais uma cooptação e tentativa de pacificação das classes 

subalternas, do que uma importante conquista na construção da hegemonia cultural e 

de retorno econômico para as comunidades detentoras. Um ou outro mestre ou folga-

zão do maracatu pôde alcançar notoriedade, mas a popularização das manifestações 

tradicionais oportunizada pela indústria cultural de fato aconteceu pelo interesse do 

lucro de um mercado específico. E as consequências de manter a manifestação enges-

sada sob o rótulo do folclore – efeito quase inevitável dessa proposta – são delicadas. 

Em resumo, o maracatu de baque solto - enquanto manifestação cultural - 

tornou-se conhecido e conquistou um espaço protagonista enquanto representante 

simbólico de Pernambuco, mas seus mestres e brincantes não receberam o mesmo 

tratamento, nem desfrutaram das conquistas desse cenário de mercantilização da 

cultura tradicional da mesma maneira como outros setores e grupos mais beneficia-

dos (MEDEIROS, 2005). Comuns são os exemplos de mestres que tiveram algum re-

conhecimento em vida por suas atuações – seja a partir de prêmios concedidos pelo 

poder público, seja através da mídia ou ainda do mercado fonográfico –, mas que 

morreram pobres, no ostracismo, sem atenção. 
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